Emenda 24, ao PL 085 de 2002

(SL Nº 60 de 2002)

Após o § 4º do artigo 37-A a que se refere o artigo 1º do Projeto de Lei em epígrafe, incluam-se os seguintes parágrafos, renumerando-se os demais:

" § 5º - A cada gleba ou lote vinculada na forma do parágrafo anterior, deverá corresponder uma figura jurídica de direito privado e fim específico, que assumirá as tarefas e as responsabilidades relativas à proteção, ressalvados os casos previstos de doação ao Poder Público.

§ 6º - Os Subcomitês e os Comitês de Bacias fixarão as diretrizes para os procedimentos necessários para o registro das informações e acompanhamento público das negociações referidas neste artigo.”

Justificativa

A vinculação a um mesmo terreno de vários proprietários cuja origem seja a compensação de propriedades ou empreendimentos diversos, necessita de um órgão gestor que garanta as atividades de manutenção das áreas, além de administrar as responsabilidades decorrentes dessa manutenção, inclusive na transmissão das propriedades a possíveis terceiros.

A inexistência de alguma forma de administração inviabiliza totalmente que esta forma de vinculação, societária, concretize-se com os parâmetros de manutenção

 exigidos.

Além disso é importante que as negociações envolvendo a vinculação de áreas não fiquem centralizadas na Secretaria de Meio Ambiente, mas tenham acompanhamento público. Garantir a transparência da atuação do poder público nas negociações é também objetivo desta emenda. 

Sala das Sessões, em

Deputado Donisete Braga
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